PARECER Nº  890, DE 2012
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15, DE 2012
Por meio da Mensagem nº 46/2012, o Senhor Governador encaminhou a esta Casa o Projeto de lei Complementar nº 15, de 2012, que altera a Lei Complementar nº 432, de 18 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a concessão do adicional de insalubridade, na forma que especifica.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 6 (seis) emendas, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Redação, Administração Pública e Relações do Trabalho e Justiça e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

A proposta tramita em regime de urgência, por força do previsto nos artigos 225 e seguintes do Regimento Interno Consolidado.
O senhor Presidente dessa Casa convocou extraordinariamente reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e Redação, Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento para apreciação da matéria.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator, apresentar parecer, analisando os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídica do projeto, bem como de mérito.

DO PROJETO




Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, cuja iniciativa compete privativamente ao Senhor Governador, nos termos do que dispõe o item 4 do § 2º do artigo 24 da Constituição do Estado. Quanto ao mérito, o projeto sem dúvida se reveste de interesse público.

A mensagem enviada pelo Governador do Estado busca por fim à situação de incerteza jurídica que se instalou face a distintas decisões judiciais. Se de um lado o Poder Judiciário tem admitido a utilização do salário mínimo como base de cálculo do adicional até que nova lei venha disciplinar a matéria, por outro lado há parcela do mesmo Poder que entende que o valor do adicional só poderá ser corrigido após a edição de lei que o modifique.
O adicional de insalubridade, instituído pela Lei Complementar nº 432/85, deverá ser pago de acordo com a classificação nos graus máximo, médio e mínimo, mediante aplicação dos percentuais de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento), respectivamente, sobre 2 (dois) salários mínimos.

A partir do momento que se estabeleceu uma insegurança jurídica sobre a aplicação dos referidos percentuais tendo como base o salário mínimo, o projeto em tela cuida de explicitar os valores dos adicionais, desde janeiro de 2010 até março de 2012 para, dessa forma, assegurar a percepção do benefício pelo servidor nos valores previstos pela Lei Complementar 432, de 1985.

O projeto cuida, ainda, de estabelecer base de reajuste distinta, estabelecendo que o valor do adicional será reajustado, anualmente, no mês de março com base no Índice de Preços ao Consumidor - IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE.
No curso do processo o Senhor Governador, através da Mensagem A- nº 059/2012, aditou a Mensagem originalmente encaminhada, afim de compatibilizar  o texto original com os valores praticados desde janeiro de 2012, de modo a deixar expressos os valores dos adicionais de insalubridade percebidos neste período.
Perfeitamente legitimada, pois, a matéria do vertente projeto no tocante à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, bem como quanto ao mérito.
Somos, portanto, pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 15, de 2012.

DAS EMENDAS

À presente propositura foram apresentadas 6 (seis) emendas, cuja análise passamos a fazer.
A emenda de n° 1 propõe a alteração da redação do artigo 1º da proposta, excluindo os valores expressos do adicional de insalubridade no período compreendido entre janeiro de 2010 e março de 2012, estabelecendo que os percentuais terão como base a remuneração do servidor.

A emenda nº 2 pretende que o valor do adicional seja reajustado, anualmente, no mês de março, com base no Índice Geral de Preços de Mercado – IBPM, apurado pela Fundação Getúlio Vargas- FGV.
Sugere a emenda nº 3 a alteração do dispositivo de vigência da lei, impedindo que seus efeitos retroajam a janeiro de 2010, trazendo, desta forma, a insegurança jurídica que se pretende eliminar.
A emenda nº 4 acresce ao artigo 3º, da Lei Complementar nº 432, de 1985, um novo inciso, a fim de estabelecer expressamente novos valores a partir de 1º de janeiro de 2012, na seguinte conformidade: R$ 497,60 (quatrocentos e noventa e sete reais e sessenta centavos), R$ 248,80 (duzentos e quarenta e oito reais e oitenta centavos) e R$ 124,40 (cento e vinte e quatro reais e quarenta centavos). 
A emenda de nº 5, da mesma forma que a emenda nº 4, acresce ao artigo 3º, da Lei Complementar nº 432, de 1985, um novo inciso, a fim de estabelecer expressamente novos valores, só que desta feita a partir de 1º de março de 2012, na seguinte conformidade: R$552,00 (quinhentos e cinquenta e dois reais), R$276,00 (duzentos e setenta e seis reais) e R$138,00 (cento e trinta e oito reais).

Assim como as emendas anteriores, pretende a emenda nº 6 acrescentar inciso ao artigo 3º da Lei Complementar nº 432, de 1985, exatamente nos mesmos termos da Emenda nº 4, bem como alterar seu parágrafo único estabelecendo como base de reajuste a UFESP – Unidade Fiscal do Estado de São Paulo.
Qualquer alteração proposta pelas emendas nº 1, 2 e 3, não pode ser acatada, posto que de alguma forma implicam em aumento de despesa originalmente prevista, providência defesa ao Poder Legislativo em matéria cuja natureza não seja de sua competência estabelecer regramento.

Por outro lado, as providências reclamadas pelas Emendas de números 4, 5 e 6, já estão plenamente atendidas pelo conteúdo da Mensagem Aditiva encaminhada pelo Senhor Governador.
Posto isto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 15, de 2012, da Mensagem Aditiva de nº 59, de 2012 e pela rejeição das emendas de 1 a 6 apresentadas.
a) Vanessa Damo – Relatora 
Aprovado como parecer o voto da relatora.

Sala das Comissões, em 29/5/2012 

a) Luiz Cláudio Marcolino – Presidente
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